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CASAMENTO CIVIL 

Emnaimo de novo n'esta questlo, principio, perfilhan- 
do O opusculo -Nem tanto ao mar nem tanto á terra, p o r  um 
advogado. -O advogado sou eu. Occultei o nome, quando for- 
çado a dizer a verdade, que me parecia amarga, a dois vul- 
tos distinctos entre os primeiros d'este paiz, poderia parecer 
pretenção vaidosa a opposição a ambos, ou toinar-se por des- 
consideração o que era apenas necessidade de combater idéas 
publicadas, cujo effeito, parecendo-me pernicioso, era mais de 
temer pela elevada posição, d'onde partiam ; n'esse escripto ano- 
nymo fiz ver, creio eu, que nem a opposição eravaidade, nem 
a força offensa ou insulto pessoal: a par d'uma convicção for- 
te, livre e claramente csposta, ia, com a apreciayzo severa-da 
doutrina adversa,' sempre salvo e exprèssamentc reconhecido o 
merito individual. cin ambos muito. ~ o r a u c  muitos s" ao os ser- 

I .  I 

viços por ambos prestados (I patria. Hoje, algiimas das minhas, 
asserções, mal comprehcndidas ou mal expostas, são impugna- 
das precisam de quem as defenda oii f a p  comprchender: ve- 
nho com o meu nome, é findo o incidente, qiie me levou a oc- 
cultal-o, e amando toda a responsal~ilicl:i(l(~ qiiando escrevo, 
quero assuinir, tarde mas a tcinpo ainda, cssa rcslionsabilidade. 

~ndis~cnsavef 'me 8 recordar :is circuiiistailcias, em que 
eacrcvi. 

O snr. duaue de Saldanha tinha declarado a reli~ibo <, 

em perigo. O snr. Alexandre Herculano respondêra, dizendo- 
nos cm risco a libcrdadc. IIasteadas as duas bandeiras. cada 
um se alistou sob utna ou outra. Ninguem ergueu tergeira: pa-, 
recia, que fora d'alli não havia verdade possivel, e que, como 



em forçado dilemna, a escolha era restrieta, porque entre os 
dois extremos não se dava meio termo. Alguns jornaes ado- 
ptaram o inqulto; eram uns, reaccionarios, ultramontaws, sa- 
cristães, hypocritas; os outros, atheus, inipios, pedreiros livres, 
inimigos da religião. Alguns sabios escrqeram, mas escreve- 
ram para outros sabios. A maioria olhava, mas não entendia. 

O povo ignora, em quanto não explicam. Ninguem ex- 
plicava. L-ns insultavam, outros ostentavam vasta erudição e 
estudos profunclos e variados. Mas o povo, a quem o bom sen- 
so dizia, que nus insultos e injui-iaS era, n'um e outro lado, igual 
o excesso c igual a sem razko, não se contentava tambem com 
os extracto\ das velhas leis, com os textos antigos, profanos ou 
sagrados, iicm com as citações e transcripções de escriptores 
mais inodcrnos. O que o ppvo desejava saber era o que que- 
riam fazer, e, no meio de tanta bulha, onde é que iam bulir. 

Isto não se sabia. Saber-fie-hia em Lisboa, onde o as- 
sumpto era antigo, e onde-os sabios congre~ados, disclitindo, 
diffuntliam a luz. Saber-se-hia em Coim1)i-;r, t;ilvcx, pelo mais 
intimo contacto da Universidade com os sabios legisladores. 
Mas cá fCra, onde a innòvação cahiu de chofre, qual faiscaem 
proxirna tempestade, as luzes ahi reunidas tornavam aqui mais 
densas as trevas. Assombrados todos, a maioria prestava at- 
tento ouvido a esses clamores pelos perigos da religiIo e da li- 
berdade, e, & falta de explicação, ouvindo fallar em casaniento, 
não conhecendo com tal nome senão o sacramento, longe de 
imaginar que o deixavam incolume c inviolavcl, receiavam ahi 
alteração, e era entzo real o perigo, lcgitima a guerra. 

Havia excepyões, poucas. O maior numero n%o sabia. 
Queria saber. Ninguem explicava. Todtm, como j A  disse, con- 
fundiam; uns com excessos deploravcis; outros com sciencia 
ndmiravcl c profunda, mal cabida poróm perante um publico, 
&vido dc explicações, pkecisado dc claresa, mas frio para anti- 
guidades, fossem leis, costiiriics oii opiniões de seculos. O pro- 
jecto de codigo, por uma redacção que os sentidos se recusam 
a acreditar, deixava na incerteza e perplexicladc mesmo aquel- 
les, a qucni a sua posiçiio obrigara a cntendrl-o e intcrprctal-o. 
D'ksses fui eu; estremeci diante do artigo 1057; se afinal coii- 
segui entendel-o, nBo foi, confcsso-o, sem dificiildadc, c vcjo 
que oiitros, incomparavelmcntc mais habeis, vieram a caitipo 
combater o que o projecto nTio diz, porque ellc, por inexplica- 
A1 evento, diz o que não parece, parece exprimir o contrario 
do que diz. 

Escrevi eu então, anonymo, não para as cxcepçses, mas 
para a maioria; n?io para os sabios, que, entregues uns ao< oii- 

tros, estavam bem, entregues, mas para os que nNo snl,i,t, 1 

desejavam wber. A necessidade de tal escripto, provou-a a acr 



ceitaçgo, que teve. E quando, sem nome e irnperfcito, foi hcm 
recebido, como o seria, se, obra de qualquer escriptor illustre, 
em vez da simplcs força da verdade, trouxcssc tambem o prcs- 
tigio d'um nome, as galas do cstylo, no fundo a evidencia ir- 
resistivcl, na forma a seducq#o'! 

Mas a acccitaqZo n%o foi sem exceppoes. Na Gaze ta  de 
Por tuga l  urn rncrnbro da commiss50 revisora, e n'um livro de 
rnerito o snr. Augusto Noves dos Santos ('nrnciro, jovcn theo- 
logo que não conhcço, mas cujo t~tleiito iniiito estiido vejo, 
ahi coiriprovudos, apparecerani coritru o incii oli~isculo. Venho 
defendel-o. Muito me engano, ou 6 facil a defeza, certa a vi- 
ctoria. Sustentando plenamente as iddas prirnciro eniittidas, pos- 
so todavia evitar minuciosidades t: cxplicaqões, a que fui for- 
çado a descer. Hoje n%o venho cw1arecc.r consciencias ti~nidas 
e de boa fb, sinceramente assustadas por uin falso rumor; pa- 
ra isso já escrevi. Escrevo agora para quein sabe mais do que 
eu, desprendo-rrie dc especialidades, mas a idda, iii;iis livre ou 
mais alio exposta, C: ainda e sempre a mesma. 

Ao membro da commissão revisora 

O illustre membro dissc com ironico desdem: 
- Hoztve utii r / u e n ~  imctyindsse, que,  ruid dando-se o nome, 

se nüo .fa~icc questão da coisa. 
O illustrc membro citou o meu opusculo, onde tal ai- 

serpâo se não encontra no scntido biirlcsco, em que a tomou ou 
finge toinal-a. O sabio engancu-sc de cclrto, pois é incapaz de 
enganar-nos. Em todo o caro i150 o conscgilc. Eu  regulo-me 
pelo que escrevi, a que já ligáva itléa qii:indo cscrcvia, sem es- 
.perar pela interpretação do sabio mciiihro para entender os 
i i ~ ( ~ n s  cscriptos. Cá estou pLra explicar, .qiic tal coisa vem, n2o 
do que eii escrevi, mas da errada intelligericia, que o illustre 
membro lhe deu, sem ciilpa minha. 

O que eu disse e lti está é qnc cotn tal nome e tal re- 
dacp%o não se entendia, ou custava muito a entender, o que a 
cornmissão desejava exprimir, e cntendia-se outra coisa diver- 
sa, muito diffcrente, resultando d'aqyi guerrear-se a doutrina, 
niio pelo que era, mas pelo que falsamente parecia. A falsa ap- 
parencia desappareceria, mudada a palavra, e a agitaygo ces- 
sava. Ora se o nome já exprimisse coisa que se entendesse, e 

:se, mudado elle, se ficasse exprimindo e cntendendo a mesma 



coisa, seria justo o reparo do sabio membro e disparate a mu- 
clanqa; mas se o nome exprime, na accepção hoje vulgar, coisa 
diversa da que se quer, e se b o equivoco resultante d'essadi- 
versidade, nRo a coisa cai si, que levanta esta opposição e ce- 
leuma, porqiie se riyto h:%-de substituir a palavra e alterar a 
rcdacçiio, tornando a coisa 1)crccptivel a todos e a todos clara, 
fechando a porta ás caluninins d'iins e aos reccios d'outros? 

NRo faqo qucstão da palavra, b da idCa que lhe ligam 
vulgarnicnte. Isto faz muita dift'erença; com a palavra casa- 
mento o vlllgo sente uma aprehensão falsa, c o ~  a substituição 
todos entenderão a realidade. A primeira incita guerra demui- 
tos, a segiinda de ningciein. Eu  creio, que escrevi isto taocla- 
ro (1), que scí o sabio membro deixou de o entender. 

Insisto no que disse. Se a corninissilo escreve para ser 
entendida, use as, palavras, que todos entendem; se é para ser 
adivinhada, não estranhe estas dificuldades de percepyão, a que 
os simples mortaes são sujeitos. Saiba porem que se tivesse 
exprimido em rcdacção boa e clara o que quiz e qum dizer, 
não levantaria opposiçlo. 

Eu  não questiono palavrm, questiono confusões inuteis 
e inconvenientes. A phrase não me incommoda, acho-a at6 bo- 
nita, e no sentido natural c piimitivo, lá o disse, é a mais pro- 
pria possivel. 

Argue o que se fez, diz elie em segundo lugar, mas n8o 
oferece em suilstituigão o que devia fnzer-se. i 

Eu  não escrevia para isso, ir:n sabia que era preciso. 
Propuz-me a explicar a charada ao povo, não a ensinar sabios 
a escrever. Para mim a questão era de redacção, nzo de dou- 
trina; como esta era boa e aquella pessima, (2) tão facil era o 
remedio, qur julguei desneccssarin ;ir. Obedcço, porém, 4 
intimasuo, ainda que a obcdienc: ) forma o principal dis- 
tinctivo do iricu caracter. Ahi vqi ILO fim, corno redigiria um, 
yus inaaginu que, mudada a palacra, passaria a coisa. Vai a 
pcdido, e corno mesquinha oRerta na ara da sabedoria. Deus 
inc livre de suppor, que possa servil . esclarecirncnto a mem- 
bro tão con@picuo. 

(1) Nem tanto ao mar nem tanto A terra, pag. 4 c 5. 
(2) Nem tanto ao mar... pag. 15. 



Censura a commissão, diz-me em terceiro logar, p o ~  
empregar a phrase - casamento civil. - A commissão nunca 
usou tal ezpressão, serviu-se sempre Zum circumloquio. 

Este circumloquio, puerilidade infantil que me faria sup- 
pôr,no adversario um menino, se o snr. Alexandre Herculano 
 alo acabasse de .Q declarar no vigor do seu energico talento, ali- 
mentado, dila6clo por estudos, ao mesmo tempo variados e se- 
veros, (3) este circiimloquio, pieguice innocente, inutil perda 
de palavras, armadilha em que ninguem cahiu, véo transpa- 
rente, disfarce perdido, é um circumloqu~o que não tem preço ! 

Se Q licito, em materia tão grave, aventar juizo profa- 
no, de certo o circumloquio é invenção unica e exclusiva do 
sabio membro, a quem respondo, pois os snrs. Alexandre Her- 
culano, Abel Jordão, visconde de Seabra, Vicente Fer'rer, e 
com elles todos os outros, escreveram sobre o casamento civil 
sem circumloauio. chamando-lhe casamento civil. como toda a 

1 I 

gente lhe chamou, chama e ha-de chamar, apesar dos circum- 
loauios. 
- I 

Sabe o illustre membro o que val um circumloquio, 
quando elle é apenas uni modo de dizer mal em muitas pala- 
vras, o que póde dizer-se bem em poucas ? Sabe, de certo, e 
já por experiencia propria, n'este caso. Toda a gente deixa o 
circumloquio, e a primeira pessoa emenda a expressão viciosa, 
que ninguem usa. Um menino vem pedir pão, e, fallando por 
circumloquio, diz - eu queria massa de farinha cozida no fw- 
no pela fórma instituida entre os padeiros, assim como o sa- 
bio membro disse -casamento contrahido entre subditos portu- 
gztezes pela forma instituida na lei civil. O menino não pedia 
pzd, nem o illustre membro disse casamento civil. Mas ao pri- 
nieiro responde a criada - o menino quer pão -assim como ao 
scgundo respondeu o paiz - isso, d casamento civil. Os d ~ u s  
circumloqiiios de~a~pareceram. Elles- valiam tanto um como o 
outro, confessemol-o francamente. 

Sobremodo notavel é que o illustre membro venha re- 
clamar, tentando basear a sua defesa no circumloquio, que to- 
dos deixaram, de que ninguem fez caso, e que fugiu diante do 
primeiro portuguez conhecedor da sua lingua; circumloquio mor- 
to, a que só faltava este epitaphio. 

Por fim o sabio membro, de passagem, arguiu-me de 
falta de delicndesa para com a commissão. 

Devagar. 

(3) Estudos sobrè o casamento civil, por A. Herculsno, pag; 5. 



~ u a n d o  eu discuto com pessoas, tento levar a urbani- 
dade e o respeito do adversario o mais longe que posso. Exce- 
ptuo o caso de elle ter merecido' o contrario, porque então o 
meu systema cede aos seus merecimentos, e eu que nunca po- 
nho as questões em certos terrenos, acceito-as ein todos, quan- 
do 1s as collocam. 

Quando discuto a obra pilblica d'uma commissão publi- 
ca, não guardo considerações pessoaes orque ahi não ha pes- ,, p soas. Examino livremente c aprecio liberrimamentc. O que é 
bom 6 bom, o mau é mau, o pessimo é pessirno. Como não 
dou voto por gosto e costumo fundamentar as minhas aprecia- 
çOes com rasões e argumentos, combatam os meus como eu 
combato os outros, que n'estes pontos o que é offensa 6 o me- 
nor favor. Não reclamo moderas50 nem comteniplaçOes. Dis- 
cussão livre, critica independente. A commissão é um corpo 
collcctivo, cuja obra, responsavel perante o paiz,,é sujeita ai, 
apreciação de todos nós; e á, apreciação severa, 4 critica mais 
rigorosa c exigente. Combatel-a n%o 6 erguer mão sacrilega 
contra a arca sancta da sabedoria; 6 cumprir um dever, é ser 
homem e ser cidadão. I 

* 
Mas aue dissc cu á commissão? 
Que ella não tinha vindo dalua, e que sendo boa a dou- 

trina, era pessima a redacção, de forma que por não terem 
sabido exprimir o qiieqiieriam dizer, despertaram rcceios para que 
nEo havia motivo. Se isto offende, cu não sei o qixe 6 offtnbia, 

De  extrema susce~tibilidade nio narrcAcril a l ~ u n s  dos sa- 
I a 

bios membros. Este, a quem eu ncgiiri a lua, parece ter pre- 
tcngBps a ter caido do septimo cko. Serao fundadas, talvez. 

Os illustres membros prestaram um grande serviço ao 
paiz, sem duvida; mas ncin o caso 6 novo, neni ahi ha moti- 
vo para apotheose; ficam mprtaes como d'antes, não são sagra- 
dos nem inviolaveis. Assim que alguem falla contra um artigo, 
gritam logo-impiedade ! Porque? ! 

Dizem que o paiz não comprehendc o scrviço que lhe 
prestaram. Qiie querem qiir o paix Ihcs faça ? Qilcrcrão ser ado- 
r a d d ~ ,  deificados, ou que vamos dcsfilar em revista diante d'el- 
les ? Querçm monumentos ? QuererLo um templo? 

Não lhe8 nego o merecirnc~nto, nem lhes questiono a 
gratidão. E' justa a pretcnçgo, sG cI: rstranhavel a impaciencia. 
Esperem. O nosso padre Antonio Vieira diz algures, que os 
estrangeiros ao contemplarrm na antiga Roma os monumentos 
erguidos a tantos homens, alguns c6lebros s6 pelos seus cri- 
rncs e dcvassid3cs, pergiiritavaiii pela estatiia do severo Catão, 
e estranhavam nao a vêr; a pergiinta e a admira@o eram o 
mclhor monumento e o maior elogio, de forma que o esqueci- 
mento da  patria era a mais subida recompensa da virtude. Nem 





feita, e ser a ünica excepção 4 fallibilidade humana? Ali b 
muito que aperfeiçoar, e espero, com confiança, que o poder 
legislativo ha-de remediar muitos defeitos. 

Não sejam tão susceptiveis. Nomeados para uma com- 
missão importantissima reccbcrain uma grande honra, a que 
corrcspoiideraili, dc~em~enhando-a. Mas, nomeados para revêr, 
desde que acceitaram a nomeação, a revhão era obrigação, 
ngo era favor á patria. A nossa obrigação é discutir, a sua 
obrigapão 6 discutir. Niio evitem a discussão nem a exprobrem 
coino crime;. quem tem consciencia das suas obras, procura-ae 
deseja-a; ahi B certa a victoria, quando existe a razgo. O caso 
6 tcl-a. 

Eu  hei-de combater sempre que achar quê, e hei-de fa- 
zel-o livremente, com força, e de maneira que sc entenda. Ami- 
gostenho na commissão, que não veeni n'isto oflensa ou des- 
considerayAo, e nzo o 6 de certo. Respeito pelas pessoas, seve- 
ridntle 11:ii.i~ as su:~s obras, eis o que todos desejam como indi- 
vi<luos; mas, com a critica de uma obra collectiva, s6 u p a  po- 
bre vaidade póde julgar-se offendida. 

Ao snr. Augusto Neves .dos Santos carneiro 

Eis um adversario, muito de temer, muito mais de es- 
timar. Elle seguiu passo a passo, combateu arguiriento por ar- 
gumento, n'esta qiicst2o. I'qtndou muito, aproveitou muito. 
Foi a sua estreia, diz o j0vc.n escriptor: auspiciosa estreia, bri- 
Iliante coinêqo, promettedor principio. Saúdo-llie o talcnto, o 
estudo, o modo dc escrever. 

Não o conheyo, mas ali conhece-se lima idéa, clara- 
mente formada, habilmente desenvolvida, francamente expos-. 
t/t. Quando julga encontrar o erro, aponta-o e combate-o. Com- 
bate sem piedade para o erro, sem considerações, mas sem in- 
sulto, para quem errou; um e outro vão debaixo de uma pala- 
vra facil e severa, sob uma argumentação rigorosa, ao suppli- 
cio que mereceram: amarrados ao poste, onde a ignorancia se 
pune, recebem ambos a correcybo, que ensina? que castiga, e 
6s vezes esmaga debaixo de um ridiculo merecido. 

Se eu fôra susceptivcl, como o melindroso membro da 
commissão revisara, em cujas alvas roupagens toquei por igno- 
rancia, viria queixar-me iambem de uma palavra ou da fórma, 
que, se eu n%o podesse sustentar o que escrevi, me não deixa- 



ria,.& vezes, o meu credito intellectual muito seguro. Mas, 
não: sou de especie menos irritavel; aperto a mão ao adver- 
sario, que combate como eu gosto de combater e vêr combater, 
como eu estimo ser combatido, pois sempre que vejo um erro 
immolado na ara da verdade, embora eu, corno auctor d'elle, 
seja a victima offerecida em holocausto, acho bello e util o sa- 
crificio, exemplar o castigo, exccllcnte o triumpho. Assim es- 
crevein homens; as crian'ças que'se queixem; homens respontiem. 

Confesso, .que, ao vêr-mc inscripto entre os adversarios 
do casamento civil, senti mais que surpreza, foi assombro. Era 
natural. Pois, se cu, querendo esse contracto na lei civil,. para 
o dar a toda a gente que o quizer, apenas, conio catliolico, o 
não quero para mim e tento persuadir os outros, porque para 
n6s 6 peccado; se eu, deixando-o livre a toclos, sou adversario, 
parece que, para ser defensor, é preciso casar civilmente ou 
fazer casar os outros S força ! ? 

N'csta disposição, c com muita curiosidade, principiei a 
leitura, como era natural, pela parte que rrie dizia regpeito. 

Diz o distincto advcrsario, que lcu o nieu traballio, tl 
cata de uma soluç5o nova, derradeira palavra sobre a matcria, 
mas que a nKo encontrou. NSo admira. Eu  niio escrevia para 
isso, dissc-o logo, e o mcu advcrsario tanto o leu que o trans- 
creveii. Eu  escrevi apenas y a r a  por a questzo ao alcance de 
toda u gente e para  esclarecer consciencias tintidas e de boa fé 
go,., asm~tuur7as por um falso rumor, Jicarianz tranpuz'llas, co- 
nhecendo a realidade. E' o quc I &  estd, escripto por mim, trans- 
cripto por elle. Xllc, quc nem tinlia a conscicncia timida nem 
assustada, e que a tinha rriuito iiiais esclarccida do que eu, na- 
da podia encontrar de novo, nem eu lh'o tinha annunciado. 
Dias acaso illustra~Ges, como a vila, s:io vulgares no paiz, é 
vulgar o seu estudo? Muita gente imaginava, e muita outra 
dizia, que se queria destruir o sacramento, forçar ao casamen- 
to civil, e outras snridices que o talentoso'adversario ouviu, 
corno eu. BIpitos ignoravam o que a innovação era e para quem 
era. Viin dizcl-o (.ti, ciii lihrase rude e clara, como falla o po- 
vo.'N5o desloqiic~i a qiiestZo urn dtomo, b~ i i i  sci; mas deslo- 
cluei muitas opinicies, e conscgui o meu fiiil. Muitos que eram 
a d ~  i.rsos, s5o hoje favoraveis ou indifferentes ao contracto ci- 
vil. desde que se lhes demonstrou claro, que nada tem com os 
cn:liolicos, nem coin a religião. 

Desde que o talentos0 adversario se aludiu com a na- 
t .reza e fim do meu escripto; desde que esqueceu,. para que e 

. .. iùem eu escrevia; explica-se o crescer da sua illusão, e en- 
tende-se como. a titulo de combater os meus erros, scí vem de- 
fender as minhas verdades. 

NLo foi por devanear, que eu tentei demonstrar a ques- 



tLo, pelo que se vê, pe lo  que se  observa, pelo que todos fazem e to- 
dos sabem. Não se rfiqiieça para quem eu escrevia. O meu melhor 
argumento era este. - Que vos dizem, catholicos, contra esse 
casamento civil? Digam o yiie disserem, não negam, que é sem-\ 
pre mellior, ou pelo inenos nunca peor, do que a mancebia. Ora 
se ninçucm 6 obrigado a tal casamento, se só 16 vai quem quer, 
se n6s coritiiiu:imos como d'antes, S ( ~ I I ~  clifferença alguma, coirio 
nos ha-de iiliportar, que algucni cav: civilmente, se n5o nos irn- 
porta, qiie algiiein se ainanceLe? SP pc.10 Indo social isto é mel 
lhor, ainda que pelo lado religioso seja o mesmo, coiiio rejeitar 
meio mal quem o aclrnitte e siistcnta inteiro e coml)leto? 

Adiante tenho de voltar a rhtc punto. 
Mas que nova argniyZo 6 csta, que mc fazem? Digo eu, 

acaso, que a timidez c a boa f6 d'algiiinas consciencias sejam 
barreiras, ante as qiiaes o 1cgisl:idar tlc~va parar, oii retirar re- 
formas? O illustre ailvrrh:ii.io diz, qiic eii sou o pririieiro a que- 
brar fidelidade á mirilia iclba, iiias protr~sto qiic tal i d h  n#o é 
nem podia ser minha. Não arno dc certo, coiiio elle diz, sacri- 
ficar demasiado aos preconceitos das massas ignorantes. Não 
cedo á ignorancia, liias respondo-lhe; não lhe obedeço, mas es- 
clareço-a; se resiste, a verdade vence-a; se reagc, csmago-a e 
passo. Mandei eu parar ou recuar o legislador? Não. Parei eu, 
ngo para recuar, mas para explicar; ii>o para ceder, para dis- 
cutir; não para fugir, l)ara vencer; c vc>aci, porqiie a verdade 
vence sempre, quando B clarainentc exposta. 

Sabe, corrio eu trepido diante da ignorancia '? Digo-lh'o. Re- 
digido como está, não aconselho a riinguem que defenda o con- 
tracto, porque nLo sci aconselliar aos outros o (lili: e11 n%o fa- 
ria, mas, posto eni 1inguagc.in clara, a pessoa que I-imitar ou 
recuar diante da estupidez oii tlo i:itnatisino, dcslionra. ahi O 

seu nome, e, embora evite dificuldades passageiras, inhabili- 
ta-se para o futuro, quando Ii,zi:t sciencia e luz, cin vez de 
ignorancia e trevas. 

Que censurei eu á commissão? Uma redacgão inconve- 
niente, e o uso inconvenientissimo de ixma palavra, cujo senti- 
do natiiral estava perdido e era desconhecido entre nós. N'es- 
ta parte j B  respondi ao sabio membro da commissão. A phrase 
não aculou as antipzthias 'do anonyrno, que mostrou conhecel-a 
e entendcl-a. (5) 

« - Diz-me, que a.pessoa inenos instruida sabe, queem 
paizes n%o eatholicos se celebra o matrimonio, e se ha ignoran- 
tes, qiic o não saibam, que n%o é para esses o casamento civil, 
porque a lei nqo os obriga a srthir de t%o 1)ocal ignorancia; 
que se contentem com o casamento sacrainerital. - D 

,(5) Nem tanto ao mar... pag. 5. 



O &eu illustre adversario, cujo talento eu tanto folgo de 
reconhecer, vê de certo que esta parte do seu escripto não es- 
tá á altura do seu genio, porque não é d'isto que se trata, mas 
tão s6mcnte da conveniencia oil jnconvcnicncia dos receios, 
que uns sentem, outros incitam, por ignorancia oii por malicia, 
no animo do vulgo; receios, qiic scí a palavra desperta, e que 
o caso n80 auctorisa. Mesmo os que melhor sabcm quantos (a- 
samcntos ha em outroq paizes, sabem qiir aqui o casamento é 
o sacramento, e, como a lei é para aqui, fallando-se em casa- 
mento! ci primeira vista pensam no sacramento. Faça a expe- 
riencia comsigo mesmo; supponha, qile alguerri lhe vem dizer 
agora - casou Pcdro com Maria - e diga-me, com a mão na 
consciencia, se a sua idéa B que casaram á moda do Velho 
Testamento, de Grccia, Roma, Franya, Belgica, Allemanha, 
ou Estados-Unidos, que t8o scientificamente me aponta, ou se 
lhe acode primciro 6 imaginação, que elles casaram ahi na Sé 
ou S. João de Almedina, com o parocho da fregiiezia, na for- 
ma tridentina, A moda de Portugal. Se isto lhe acontcce, sqn- 
do dos mais eruditos n'esta materia, não estranhe que me 
aconteça a mim e a outros que saibam menos. Calcule quan- 
tos haverá n'essas circumstancias, e veja se val a pena de fa- 
zer desconfiar o paiz, que se vai bulir no sacramento, quando 
todos o querem respeitar. Deixo a decisão ao juizo recto, e so- 
bretudo leal,. que transpira nos escriptos do meu adversario. 

Convida-me tambem a apresentar termo menos escanda- 
lisador dos oz~uidos pios ? Acccderia ao convite, mas já fiz is- 
so por obediencia ao membro da comrnius%o. Eril todo o caso 
serve para ambos, e desejo que ambos fiqiicm satisfeitos. 

Chegamos ao ponto principal cla divergeiicia. Trans- 
crevo. 

K O que colloca o auctnr na plana dos inimigos do ca- 
samento civil é sustrntar qiic este. neto é uma perfeita mance- 
bia. Alcvanta o casariicnto civil na hasta da liberdade, para 
arrojal-o ao charco da immoralidade. Para o illustrado contra- 
dictor a lei deve pcrinittir o casamento civil, pelo mesmo mo- 
tivo porque permitte a mancebia. )) 

Eis o que um grande talento colhe11 do meu escripto, 
ao mcsino tcinpo que tantas mediocridades o entenderam. Creia 
O meu illustre adversario, que pela sua ay)reciaç%o era eii o 
primeiro a n%o conhecer a minha obra, e o primeiro a coinba- 
tcl-a, chamando-lhe sandice e absurdo. Felixmcnte nunca tal 
me passou pela cabeça, e Q primeiro a fazer-me justiça será sem 
duvida o proprio adversario. Esquecendo o fim do incu cscri- 
pto, e forçado, talvez, a uma leitiira prrcipitada pclo trabalho 
de responder a todos, não seguiu o ilh~straclo contradictor a 
nccessaria distincção nos meus argumentos. O que eu admiro 



6 como, reconhecendo-me uma razão clara e outros dbtes que eu 
n8o tenho, não hesitou, não pensou duas c mais vezes, antes 
de attribuir-me uma opinião, negaça0 e pleno desmentido de 
'taés dotes, depois da qual eu, se a tivesse tido, sentenciado 
por mim mesmo, iria conscienciosamente para o numero infini- 
to dos tolos. 

Para eu sustentar que o casamento civil era perfeita 
rnancebia, seria necessario que o equiparasse sempre 4 mance- 
bia, e no opusculo sobram distincções, em que cu lhc reconhe- 
ço a superioridade social e mesmo a sua perfeiqão como casa- 
mento, logo que se abstraha da idéa religiosa. Ora d'essa-idéa 
E que n6s, os catholicos, não podemos abstrahir, porque a re- 
ligião nos obriga ao sacramento, e d'ahi resulta queo  mesmo 
ncto, que para opnão catholicos é casamento bom e perfeito, 
(6) para n6s, aos olhos da nossa religião, é mancebia e pec- 
cado. ...... 

Parece-me isto facil de entender, impossivel de con- 
testar. 

Eu  escrevi: -O casamento civil é a união d'um homem 
com uma mulher; união despida de todo o caracter religioso; 
união puramente civil,. que produz effeitos puramente civis. 
Aos olhos da nossa religião é uma mancebia, e para os catho- 
licos um ~eccado. (7) 

I 1 ,  

Isto est& 14 em textuaes palavlras. Eu, longe de chamar 
ao casamento civil perfeita nzàncebia, s6 o considero mancebia, 
aos olhos da nossa religião, entre catholicos. 

Para os não catholicos qiie é ? Que B para os catholi- 
cos mesmo, abstrahindo da religião e do peccado, e conside- 
rando-os s6 debaixo do ponto de vista civil e social ? Serai. 
mancebia e immoralidade ? - D'aqui em diante, escrevi eu, a 
mancebia ficará. s6 para os que quizerem amancebar-se, porque 
Dara todos os outros ha um casamento ~ossivel. ha este con- 
L 

tracto civil, em que o legislador, tomando exemplo, como- diz 
o snr. Alexandre Herculano, da melhor e mais fecunda philo- 

(6) Mesiiio liara os não catholicos 86 é perfeito, n8o tendo elles 
religigo alguma, ou sc a que tiverem, não costuma intervir nos seus ca- 
sameptos. Para todos os outros entenda-se I~oin e perfeito só sob o aspecto 
civil. De resto cssainc~iito perfeito seni idh religiosa qualquer, posto que 
o comprcliriidri, como uma'excepyão extr:~\ itgante, não o acceito e repu- 
to-o moral c socialmente pernicioso; acceito-o todavia plenamente ara os 
effeitoa civis das relaqies e direitos entre homem, mulher, c fifbos de 
ambos, mas nego-lhe o nome, para fazer scntir a imperfeição. Não que- 
ro estes effeitos civis dependentcs do complemento religioso, ainda que o 
reputo moral e socialmente necesaario, porque esse compleniento é ques- 
tão de consciencia, para quem a tem. Adiante desenvolvo esta id64 em 
referencia ao opusculo do snr. visconde de Seabra. 

(7) Nem tanto ao mar... pag. 8. 



sophia, offereceu a todos um vincplo perpetuo e indissoluvel, 
imitando do antigo catholicismo essa doutrina sancta, que no- 
bilitou a mulher, e que moralmente a equiparou ao homem, li- 
bertando de servidão abjecta metade do genero humano. (8) 

. Depois d'isto como b qiie me accusam de chamar ao oa- 
samento civil perfeita mancebia? Quando eu, social e civilmen- 
te, os-contraponho em antithese, como me dizem que os equi- 
paro? 

Casam civilmente os não catholicos: eu digo, est9lo bem 
casados ; nunca disse, estão amancebados. Casam civilmente os 
catholicoS: eu distingo e digo, aos 0140s da religião est0o'em 
mancebia e pernado; aos olhos da sociedade civil, estgo casa- 
dos. Será isto confundir? Que será então distinguir? 

Não esqueça ao meu talentos0 adversario o lado, por- 
que eu no prirneiro opusculo tratei a questão ; eu demonstrava 
aos catholicos, que, se elles deixavam amancebar os outros ca- 
tholicos, sem receio de que se estabelecesse o protestantismo ou 
se derribasse a religião de nossos avós, os podiam deixar "ca- 
sar civilmente, o que, se pele religião cra mancebia, pelo lado 
civil era remedio imitado da lei religiosa como do melhor dos 
modêlos; eu comparava o casamento civil e a mancebia para dis- 

. sipar apprehensões religiosas, nunca os comparei, antes sempre 
os distingui, nos effeitos moraes, sociaes C civis. Esta segunda 
parte para mim era accessorio, nIo principal, attento o fim a 
que me propuz, mas como accessorio o tratei e distingui de 
forma que a confusão não é possivel a quem Iêr com attèn~ão. 

Mas o mais curioso B ir eu agora mostrar o zeloso defen- 
sor do casamento civil, d'elle adversario muito mais intoleran- 
te, do que eu. 

Eu  deixo casar todo o mando civilmente, catholicos e 
não catholicos, Ct vontade, todos, menos cu e aquelles quc se- 
guirem os meus conselhos. Elle tambem. Atb aqui d'accordo. 
Desgarram-se duas ovelhas do rrclmio catliolico e vão casar ci- 
vilmente; consideremos a questk religiosainentc. - 

Aos olhos da religião, disse e digo eu, estão em man- 
cebia e peccado; podemos c devemos todos consideral-os ainan- 
cebados, e aconsclhal-os, persixndil-os, convencel-os a que ve- 
nham á face da igreja sanctificar uma unilo, que, antes d'isso, 
.é illicita e offende a Dciis por sercontraria + lei da sua igreja. 
E' um pcccado, como qualquer outro, como a manccbia, oix coiiio 
o concubinato, peccado qiie ninguem deve, mas qiic todos po- 
dem praticar, c a que estão reservadas as pcnas espirituaes 
d'esta e da outra vida. Eis o que diz o adversario. (9) 

Nem tanto ao mar... pag. 12. 
Nem tanto ao mar... pag. 8 e 10. 



Que die o defeneor 3 Transcrevo. (10) 
aQuereis affirmar que 86 B concubinato o casamento ci- 

vil, celebrado por catholicos ? (11) 
a Mas coin que titulo persistis em chamar catholicos aos 

que enjeitam os dogmas da igreja? 
a Quem não quer ir consagrar a sua união conjugal pe- 

las bonçãos da igreja, e se contenta com o acto, celebrado pe- 
rante o official do estado civil, nEo 6 catholico. 

« Para catholicos só o sacerdote nóde. com sua Dresen- 
I I 

ça, dar caracter sagrado ao matrimonio. 
a Quem tributa ,mais consideraqão a um empregado do 

estado, do que a um ministro da igreja, em materia religiosa, 
não póde adornar a fronte com a coroa de catholico. 

n E'  um insulto para o sacramento o epitheto de catho- 
lico, conferido a quem despresa os dogmas do christianismo.~ 

Tem graça. Eu, o adversario, que levantei o casamento 
civil na hasta da liberdade, para, mais inconsequente do que a 
Naião e o Bem Publico, o arrojar ao charco da immoralidade, 

' considero a catholico em pecczdo como na mancebia ; peccado 
que a religizo pune pela penitencia e absolve pela reparapão ; 
desvio que não teme, e s h a l  domina e perdoa, salvando o 
peccador, e mostrando quanta 6 a verdade d'uma religião, que 
sempre triumpha de todos os erros, vicios; faltas e peccados. 
Elle. o defensor estrenuo e viporoso. ex~el le  d'uma vez o ca- 
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tholico peccador, expulsa-o, nega-lhe até o nome como insulto 
para 'o sacramento ! ! 

Eu  esperava aqui o meu talentoso, e cada vez mais es- 
timado adversario, para lhe mostrar, que elle tambem, como 
eu ou qualquer pessoa do povo, cahiu agora levado só pela 
oigni$cagão religiosa da palavra casamento. 

Em primeiro logar nego-lhe redondamente auctoridade 
para por ninguem fóra do catholicismo. Escuso de lhe lembrar 
08 sacramentos. aue imnrimem caracter. e de entrar em aues- 

I I 

tfo theologica. Um catholico pccca, é peccador, mas é caiholi- 
co. Póde ser excommiingado, auathematisado, mas é catholico. 
Logo que seja rcadmittido, fica tao bom,*como os outros. Mas, 
para ser expulso, ha-de sel-o, pelas authoridades competentes, 
que nLo sou eu, nem, por ora, o talentoso theologo meu habil 
contradictor. Logo que a igreja dccida, que o catholico, que 
casar civilmente. fica excommiinzado ou deixa de ser catholi- . <, 

co, eu obedeço e creio, porque lhe reconheço alii pleno poder e 

110) O casamento civil e seus adversarios - Dor Aueusto N. S. 
~arneiio, >a. 131. 

(11) E'. como fica dito. o unico caso em que eu lhe chamei inan- 
cebia, disfingiiikd6 .ainda-aos'olhos da religiã;oL, porque aos ollios da. 
lei e da sociedade, chamei-lhe vinculo perpetiq-e indjssoluvel ..... 



livre arbitrio, mas, em quanto eila o n8o decidir, ser8 b o m n b  
decidirmos nds. 

Mas não salta ao espirito claro e recto do meu adver- 
sario, que, sendo o casamento civil moidmente superior h man- 
cebia, ha sensivel desconcerto em reter nr, gremio do catholi- 
cismo o amancebado, expulsando o casado, e em conservar o 
catholico immoral, separando o mais moral? Se ao primeiro, o 
Concilio Tridentino mandou, n'aquelle tempo, fazer tres admoes- 
taçCies pelo Ordinario antes da cscommunhlo, (1-2; como qiier, 
hojo, tirar o nome ao segundo, scm ádmoestação, sem cerimo- 
nia nem ftrma de juizo? Pense nisto. , 

O meu adversario teria de confessar-me d piiridade, que 
se deixou dominar da influencia da palavra, c quc lhe soffrq 
tambem tima vcz a significação religiosa. Ijabito da infancia. 
Sustenha-sc: um grande talento não deve cair assim. 

O catholico, que casa civilmente, ernquanto não reccbe 
o sacramento, offendcu a lei da igreja, está em peccado, mas 
não renegou a sua crença nem o seu Deus, não é apostata, co- 

- mo seria, se practicasse acto de religiELo diversa, ou professas- 
se outra. A materia n%o é religiosa, (quanto me custa lembrar- 
lho) embora pela palavra o pareça (13). Ellc foi praticar um 
acto civil, censuravel como o acto natural, c . j a  nlanifestação 
8, mas que para a religito não 6 mais offensivo. Ellc tarda, 
como tarda o amancebado, a receber o sacraincnto, nem mais 
nem monos. Adorna a fronte com a coriia ( 1 ~  cntholico; é pcc- 
cador, serd penitcnciado. Não despresoii o dogiiin, 1)orqiie foi 
ao empregado do estado fazer um simples contracto civil; não 
era materia religiosa; ao ministro da igreja ir&, quando a ma- 
teria fôr rcligiosa, apresentando-se então ligado civilmente, 
como o aniancebado se apresenta ligado naturalmente, pecca- 
dores ambos, mas ambos catholicos, cujo arrependimento a re- 
ligião divina acceita, perdoando o passado, sanctificando o pre- 
sente e o futuro. Não vejam no tal contracto outra coisa. Não 
esqueça, que o chamado casamento civil não tcrn id6a religio- 
sa, absolutamente nenhuma. O talcntoso adversario csqueceu-o 
u m  vez. 

Não 6, como lhe parcce, ~.e~),ntada inconseqttencia mi- 
nha deixar a lci l e d i s a r  o casaiiicnto civil. A qiiestão é toda 
da significação da palavra legalisctr. Para a acharem, os pri- 
meiros sabios cl'este paiz estão dando volta B Carta Constitu- 

(12) Sess. 24. Cap. 8. 
(13) Deixo ao bom juizo de todos j~ i lg~i .  sobre a inconveniencia do 

uso, e sobre a conveniencía da supprcss&o. (I:L palavra casamento. Quan- 
do os mais sabios confundem as duaci idBrta, 1)or causa ds palavra, ser i  
pueril capricho pugnar pela substituição ? 
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cional e a todos os principios de direito publico, ás leis e cos- 
tumes antigos desde o Codigo Theodosiano, de cuja authenti- 
cidade não é crime hoje duvidar, até a ordenação Filippina, 
em quanto outros remontam pela theologia ao crescite et mul- 
tiplicaminz', que Deus disse iva principio, e descem ao Concilio 
Tridentino e ao artigo 6 da Carta, exhilmando Papas, Decre- 
taes e opiniões dos Sanctos Padres. Fazem bem. 

Para mim, nada disso vem para a questto. Desde que 
eu demonstrar, que o ponto 6 de direito civil, e s6 de direito 
civil, tanto me importa o que se fez como o que deixou dc se 
fazer, porque o que se não fez póde fazer-se, o o que se fez 
p6de mudar-se. As instituiç0es civis variam com os costumes 
sociaea, e toda a questão está ahi. 

Mas esta opinião é minha, os outros tenham a que quize- 
- - 

rem, e discutam. 
Os diversos ramos da sciencia do direito  rendem en- 

tre si, bem sei. Tambem entre todos os conhecimentos huma- 
nbs ha relação, maior ou menor, por onde a final remontamos 
á origem de toda a sciencia, á causa de tudo que existe. Tam- 
bem a folha ainda imperceptivel prende na extrema raiz, que 
a alimenta, escondendo-se na terra. Mas assim como a arvore 
tem braços e ramos e folhas e raizes, a sciencia tem divisões, 
demarcações, espheras e especialidades, que 6 licito considerar 
em separado. E' mais do que licito, é necessario, é indispensa- 
vel. Quein remontar 4s relações inuteis, perdido na divagação, 
não volta a tempo ao ponto, d'onde partiu, transvia-o a erudi- 
ç%b e ou cahe, como o astrologo da fabula no buraco, que 
tem aos pés, emquanto prescruta os astros distantes, ou se ele- 
va a alturas, onde a vista o perde, c poucos o entendem. 

Vamos, poi. pelos factos. A rcligiZo catholica fica sen- 
do, como era, a religião do estado. O casamento catliolico na 
forma tridentina fica sendo o mesmo que era. Os catholicosnão 
soffrem na sua religião ncm no seu casamento altera@o de qua- 
lidade alguma. Continuam como d'antes. Ninguem os manda, 
ninguem os obriga, ninguem as convida, ninguem os chama a 
um contracto civil, para elles facultativo, dispensavel, super- 
fluo, porque o seu casamento segura-lhes todos os effclitos d'es- 
sc contracto, e tambem, além d'clles, os cffeitos espirituaes da 
graya sacramental, sendo assim, para ellcs, o contracto Bem o 
sacramento mera supeduidade por um lado, pelo outro grave 
pecado. Quem não entcndc isto, não entende cousa nenhuma. 

O catholico mais ignorante satisfaz-se, logo que se lhe 
demonstre -não é comtipo-não vis  lá-ninnliem te chama 

U V 

-se fores, peccas e não ganhas nada; não indo, e casando ca- 
tholicamente, ganhas tudo, tens todos aquellcs effeitos e outros 
ainda, és virtuoso e justo. Se algum mais tolo, mais renitente, 



ou mais cuidadoso das almas dos visinhos do que da sua, reage, 
porque o visinho p6de ficar, aos olhos da religião, amanceba- 
do por um contracto, diz-se-lhe: -Tolo, que tens tu com o teu 
visinho ? E's responsavel pelos seus actos ? E's d'elle mestre, 
director, guarda ou tutor ? E se o fosses, tu, que o deixas 
amancebar sem contracto, com prejuizo social, perrnittindo-lhe, 
que abandone a mulher que deshonrou, e os filhos que pro- 
creou, porque o n b  deixarias ainanccbar por contracto ? Ainda 
que, aos olhos da religíão, a offensa seja, se tanto queres, 
igual, não vês que para a moralidade social cessa o escandalo 
e cessa o prejuizo, desapparecendo a possibilidade do abando- 
no, respeitadas as leis da natureza, reguladas as obrigaçges 
reciprocas, a successão, a paternidade, a filia@o? Tu, que não 
obrigas os outros a casar á força, e que lhes consentes as 
uniões naturaes, soffre uma uniao, menos inoral do que a tua, 
porém muito mais do que outras, para que olhas contcnte ou 
impassivel. ' 

A estas explicações nLo ~esiste pessoa de bom senso, e 
a resistencia das outras vence-se, com apl~laiiso do paiz satis- 
feito e esclarecido, passando-se-lhe por cima, como a intelli- 
gencia passa sobre a igno~ncia ,  que se allia a uma estupidez 
incorregivel. 

Para que discutir direito canonico, direito publico, con- 
cilio~ e carta, se o contracto não tem id6a religiosa, de reli- 
gião absolutamente nenhuma, se as relações que vai regular, 
longe de serem do individuo para o estado, s&o pura e s6men- 
te dos individuos entre si ? A religião catholica, que, s6 ensi- 
nando e persuadindo, deve e p6de exercer a sua influencia, 
tem ampla e plena liberdade para ensinar e persuadir, e, àe- 
clarada religião do estado, tem além d'isso, seguro e certo o 
esplendor do culto, reconhecida e salva a sua innegavel su- 
premacia. Os seus sacramentos, respeitados e não alterados, 
ahi estão, como d'antes, .para todos que os quizerem, e para 
todos quantos os seus ministros pela persuasã6 e pelas penas 
espirituaes possam levar a recehcl-os. Adoptou-se um nome, 
mas não se tirou á religião o acto, a que esse nome fica cor- 
respondendo, porque esse acto nunca Ilic pertenceu, e porque o 
nome e os actos, que lhe pertenciam, ficam-lhe pertencendo da 
mesma maneira. O casado civilmentc, cc~tholicamente, não está 
casado. Tem um vinculo civil, que o liga indissoluvelmente a 
uma mulher, mas, cathoiicamente, tão casado está. esse como o 
que viveu toda a vida amancebado só pelo vinculo da sua 
vontade. Qual será, pois, a razão porque todos, de um e outro 
lado, a proposito de um simples contracto, discwtcin religião ? 

E' que todos, a seu pezar, cedem á influencia da pa- 
lavra, As idéas da infancia. E' que os proprios, que mais alto 
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proolamam o principio, esquecem as consequencias. E' que os 
mesmos, quc apresentam a these, confiindcm as hypothcses, 
esquecendo a relação entre a causa e os seus eKeitos mais re- 
motos. Todavia a cousa 15 clara. O casamento civil niio tem 
id6a religiosa, de rcligião absolutamcntc nenhuma. E' uma 
escriptura, uma simples cscriptura publica, simples mas aiithen- 
tica declaração da vontade natural de viverem juntos, em mu- 
tuo auxilio e mutua affcição, reconhecendo para os çffcitos do 
direito civil os direitos reciprocos c os filhos d'nmbos : decla- 
ração irrcvogavel e indissoluvcl, uina vez consrntida c fcita. 
Quem a fez, não praticou acto algiirn (lc rcligião alguma; não 
negou uma, não acceitou outra, n5o apostatoii, n5o professou 
como neophyto. Tanto val, coino offensa, a declaraç%o escripta 
da vontade natural, como esta voiitndn praticada scm escripto 
nenhum. NZo se trata ainda dc conwirncia nem religião, é 
questão só de vontade natural e de rnanifestayZo. civil. A obri- 
gação religiosa póde cumprir-se ainda, c cada um, aprcsen- 
tando-se como pcccador ou coino obediente, ahi receberá, em 
tribunal independente e diverso, a pena ou recompensa, que 
tiver merecido. I 

Dcixcm, ou antes se Arem do contracto, d'onde a tira- 
ram, toda a idka rcligiosa. &ue lbcs fieai Niio ú questgocano- 
nica nem de direito publico, mas apenas declaração livre da 
livre vontade natural ou de factos natiiracs, j:i consummados, 
e por isso mais livres ainda; ficam rclag5es dc individuo para 
individuo, de cidadãos entre si. I'iociirt.in no vasto campo dos 
conhecimentos humanos, encontram qixe esta rnateria é da or- 
bita exclusiva do direito civil, e sabem logo, que o direito ci- 
vil p6de e deve variar as suas institiiiyíks, segundo as alterna- 
tivas das epochas, segundo os costiirncs variavcis das socieda- 
des. O meu illustrado adversario será, cntão, o primeiro a re- 
cwhècer, que a quest$Ò p r i k ~ &  $os" a'tk?rík S i & ~ : -  &%e JIh_e 
pozeam como na gralha as pennas do pávão; perdida a im- 
portaricia, que lho deram e ella não tinha; reduzida aos sim- 
ples mas vcrdadciros termos de regular costumes oix actos ine- 
vitaveis, tem de decidir-se, mais do que pelos principios e leis 
vigentes, pelo que se vê, pelo que se observa, pelo que todos 
sabem e todos fazem, e pela lei nova que em harmonia com isso 
deva fazer-se. 

Diz-me ainda o adversario. (( A lei não podia prohibil-a, 
(a uniIo) porque não 6 juiz da moralidade de cada um, mas 
devia calar-se, se a reputasse uma verdadeira mancebia. O que 
a lei nfio podia fazer, sem atacar a moralidade publica, era 
collocal-a debaixo da sua egide, validal-a, promovel-a, legali- 
sar, a sua formapão. Vai larga distancia de não prohibir um 



acto a prescrever as fdrmulas, pelas quaes se possa exerci- 
tar. u (141 - 

\ I 

Concordo em parte, discordo em outra. 
Certamente a lei nãb púdc ncm deve proteger immora- 

lidades, mas ella aqui lino protege, repriinc, e o nieu adver- 
sario applica um principio verdadeiro a um facto contrario. 

A união socialnzente i, iiiiiito niais nioral do que aunião 
simplesinente natural, mas ?,c,7i!/io,~cl?ne~zte B iininoral. Quero ' 
dizer, se fosse possivel toda a gcritci ser cntliolica, c sc nzoap- 
parecesse ou podessc evitar-se iinizo de liornem com mulher 
sem o sacraiiicnto, eu votava redonda e absolutamente contra 
a innovaçao, como immoral, dixcndo -muito melhor do que 
isso já. nos temos, e entre nús n2o ha outras uniões-. 

Mas eii vejo, a par d'uma união religiosa e sagrada, 
permittidas c livres, impossivcis dc prohibir e de evitar, uniões 
illicitas c iminoraes, c como eu ollio yava o yue se v2, para o 
que se ohserva, para o que todos suhen~ e todos Jazem, digo - 
venha essa iini20, social e çivilnientc, util. Ao mesmo tempo 
digo aos catholicos - nno vamos I A  -temos irieio d'obter re- 
ligiosaiiientc o que lá. se obteiii civilniente - deixemos innovar 
para quem não tcm melhor, e eontinucmos nús com O que é 
superior-. 

Isto estd rnuito longc deser, admittir o casanzento cicil 
depois de o aviltar ci condi@o dos actos mais escandalosos da 
vida social. 

A tlieoria da lei sc calar diante dos actos irnrnoracs, 
que lhc n2o ú possivel evitar, não merece o meu assentimento, 
nem, faço-llie justiça, merecera o do meu illustrado contradi- 
ctor, que a cscreveu de certo precil)itad:~nientc. A lei, rc.giilnn- 
do. não veiii collocar o acto tlcbaixo da siia t.ciiílr, rieiii 11i.o- ', , 
iiio\*el-o, iiciii lcgalisal-o ; vein regu1:~l-o, restriiigil-o, iiioclifi- 
cal-o. X'âo o favorece. Nunca 6 favor a liberdade regulada, 
qu:indo vai substituir a lieenga desordenada: util para a soeie- 
dade, para o vicio B restricção. Distingamos, pois: se a lei, 
não regulando, limita ou attenua o ~na l ,  não deve regular; nias 
se, regulando, o diminue, deve regular irni~icdiatainente. O 
exemplo estd na prostitui$io, que 6 inevitavel, c R qual decer- 
to o riieu adversario não nega a immoralidade. Que me diz 
dos rcgulaiiientos policiaes e adiniiiistrativos? No seu cnten- 
(ler a lei proiiiove e legalisa a prostitiiiyão com cgidc protecto- 
ra, ou regula-a, restringe e attenua-llic as conseqii~~iicias jfu- 
nestas 'l' Os regulamentos serão favor ao vicio, ou favor d SO- 

ciedade ? 

(14) O casarnciito civil c seus adversarios por Aiigusto N. S. Car- 
neiro, 11%. 132. 



A final o grande talento, que me combate, e que eu es- 
timo e prézo, librando-se em yoos de sentimental poesia, falla- 
me no amor, em almas nascidas para viverem jÜntas, 'no lar 
dome\stico, no filho recem-nascido, na eternidade d'um consor- 
cio ditoso: pcndente a mãe sobre o bcrqo do filho, involve-o 
com a sua ternura, em quanto o olhar vago do pae se des- 
prende momentaneamente do quadro divino, para questionar O 

infinito 9 chamar o futuro em fiança do presente. 
E bello, bem escripto. 
E u  tenho vinte e sete annos. Cercam-me autos. Traba- 

lho no aue o estudo do direito tem de mais arido e fastidioso. 
Vivo s6: Em questões, que dependam da luz da razão fria e 
d'um exame severo, posso eu entrar. Se é preciso sentimento 
e alma de poeta, n&o posso, não quero. Uso a cabeça; o cora- 
ção, podia dizer-lhe outra coisa, guardo-o. 

Não sei se a minha penna respeitou, camo devia, o 
adversario: a intenção, sempre. Se a obra mereceu a riiinha 
admiração, o auctor tem a minha estima pela lealdade do com- 
bate, a par da força da convicção. 

A proposito do opuseule do snr. visconde 
de Seabra 

Não venho dcfendel-o. Elle n2Yo prei:iea da minha de- 
feza, e inutil seria qualquer esforço, se os do seu aiictor não 
bastam. Uispensa auxilios tão vigoroso athleta. Se succumbe 
na lucta, 6 porque eni forqas humanas nlo cabia a defeza da 
causa. Eu não acccito o systeina, mas limito-me a isso. Não 
me ergo contra o snr. visconde de Seabra. Quem n'este paiz 
preza a sciencia do direito e o estudo da jurisprudencia, des- 
cobre-se perante dous vultos magestosos, Antonio Luiz de Se* 
bra e Francisco Antonio Fernandes da Silva Ferrão. Juriscon- 
sultos conhecidos no mundo, onde as suas obras levaram e sus- 
tentam o credito d'cste paiz, mal apreciados na patria, cujas 
leis tanto lhcs devem, grandes pelo talento, t esclarecidos pela 
pratica e longa experiencia, ambos estudam ainda, e conhe- 
cem j4, como mestres, as leis escriptas e os principios philoso- 
phicos que as dcterininam. 

Para iniin, em opinião humilde, o systema do auctor do 
codigo n%o 6 sustentavel. Tornar obrigatoria a distincção en- 
tre siibditos catholicos e não catholicos, e deixar os effeitos ci- 



vis dos casamentos d'estes dependentes da sua celebraçlo se- 
gundo a crença, uso ou costume d'elles, não é praticavel; seria 
luctar contra a impossibilidade de realisaçâo. Nas nossas leis 
não estão, nem podem estar, escriptas taes crenqas, usos e cos- 
tumes, e seria inconveniente e inipossivel obrigar os magistra- 
dos a conhecer e applicar taes su~icrstiyões. Como não venlio 
combater o systema,'a apilesehtayão d'csta inlpossibilidadc bas- 
ta para explicar, porque o não acccito, e abstenho-me de ou- 
tras considerações. 

Mas eu comprehendo perfeitamcnte, como um grande 
talento caliiu no quc se me figura impossivcl de realisar. Não 
ha erro de theoria, lia impossibilidade practica; a hypothcse B 
que não 6 aqui possivcl, inas a these 6 verdadcira, á luz da 
philosophia, da historia, da iiioral e da politica. As circumstan- 
cias caiisani As vezes estas contradicçõcs na apparencia estra- 
nhas. 

O snr. visconde viu, que a philosophia c todas.as c9n- 
veniencias humanas ensinam, coiii cxerriplos na lei de Deus e 
na historia de todos os povos, que erri avto tâo importante de- 
ve sempre intervir a rcligigo, para actuar no animo doe espo- 
sos, tornando a cerinionia gravc, solcmnc e augusta: d'ahi con- 
cluiu! que tal acto não dcvc ser secularisado, affastando-se d'el- 
le a idea religiosa, que lhe iniprimc mais alta moralidade. Com 
estas idéas estou eu de perfcito accordo, e por isso insisto em 
tirar ao contracto ue não tcni idea religiosa, uma palavra 

j. q, 
quc significa essa idea, e á qual essa idka deve sempre andar 
ligada por conveniencia mòral c social. Mas o sabio juriscon- 
sulto, descendo á applicação, qilerendo que ao casamento pre- 
sidisw scrnllrc id6a religiosa, eriibora de religigo falsa, tornou 
os etteitoi: civís de todos os casamento!: dependentes scmpre da 
iiitc I . \ - ~ I ~ , . ~ ~ )  religiosa. Aqui 6 que eu, dibcorclaiido da cornrnis- 
h20 110 USO (Ia palavra, porque casamento seiii idtla religiosa 
ciikt:~-inc a cornprehender e julgo iaconvrniente que se compre- 
lienda, discordo tainbem do snr. visconde, e concedo os effeitos 
civis antes da ccrimonia religiosa, porqiitb como taes effeitos s%o 
apenas as obrigações do homem c da iiiulher e os direitos dos 
filhos, quero rcconhecer a união dos primeiros e que clles Cio 
paes d'aquelles filhos, :L vista das lcis da natureza, que se  irie 
demonstram na socicda(lc, cinbora as n8o tenha aconipanhado 
iiina religião qualquer. Isto parcce-me logico, natural c coilse- 
quente pela mesma razão, porclilc hqjc dou aos paes o direito 
de rcconhecer os filhos naturaes, c a estes concedo a investiga- 
@o da patcrnidadc, para os effeitos da s~cessão ereprrscntaç%o 
civil dos direitos. Vejo no casamento tres partes ou trcs graus; 
-consentimento natural, recoiiliccimento civil, sancção reli- 
giosa; s6 o coiisidero perfeito depois da reunião de todos os 



graus, do cumprimento de todas estas partes; mas concedo os 
cffeitos civis unicamente, logo que haja os dous primeiros graus. 
Concordo com o snr. visconde eiii iião :idmittir casaniento per- 
feito sem idka religiosa, mas não riri negar effeitos civis ás 
unices, que existam, sem que Ihcs tcriba presidido essa id6a. 

Mas eu venho aqui scí çxpor duas duvidas, que me sus- 
citou o opusculo do snr. viscondc. 

Diz o artigo 1000 do projecto, que o casamento civil 
n>o pode ser annullado por niotivos de religiao dos contra- 
hentes. 

Poruue ser& diz o snr. visconde. ailc o dolo. a fraude 
I I 

c o erro, que são causa de nullida(lc em todos os contractos, 
e uiie n'cste niesino contracto do casariiento são adniittidos 

L 

como principio de nullidade, scíincntc o tleiuniii de ser, se* O 

dolo e s erro respeitam a inotivo religioso ? Sclrfi, porqiie a lei 
reputa dignos de dcsprezo estes cscriil~iilos de coiisciencia 3 
I'ois o crro deixa de ser erro, a fraude deixa dt: ser fraude, se 
prcwde em motivo religioso ? (15) 

Fcz-me impresszo o argumento, não por iniin, para 
aucin dolo e ervo e frcrudc iiiinca i~odiain scr ~~iotivos nein eu 
I .I 

podia consideral-os coiiil)i.eliendidos no privil(.gio do artigo 
1090, mas porque, vendo ernittida, por tão profiindo jiiriscon- 
siilto esta opinião, receei vel-a seguida por outros, apezar de 
esl'crar vel-a combatida pelos sal)ios, que lhe respondessem. 
Qual não foi, porkin, a lilinha admiração ao vcr o nnr. Vicen 
tc Ferrer, rneu antigo e sabio inestre, acceitar o dolo e o erro 
coiiio motivos c resnondcr.-«i\~oi-a diremos ciii boa uaz as 

<, 

raxc"ies, porque a coinrniss50 iino quer aiiilullado o casamento 
civil por n~otivos dc religiso. Foi pela lcnibranya dn inquisiç30, 
para a qual o snr. viscondc, niiicla (lixe o não queira, caminha 
direito coin a sua doutrina e iriodo de argurilentaçLio. Não 
qiiiz a coininiss%o as crenyas arrastadas diante dos tribunaes, 
nem as desastrosas consequencias de similhantes litigios.)) (16) 

Cahi das nuvens. Pois realmente a commissão. no arti- 
go 1090, qiicrcria salvar a validade dos casamentos civis, em 
que h. ja  dolo, fraiide ou erro religioso? Se é assim, venho ja, 
gritando aqui d'El-IZci, reclamar contra tal crro de linguagem, 
contra tão inonstruoso absur& de jiirisprudencia.. 

Os principios de direito e de moral não consentem a 
validade de contracto algixrn, em que haja dolo, erro ou frau- 
de : desco'nhcccr tacs principios seria transformar ixm paiz ciil- 
to em horda selvagem de hottentotes. Comprchende-se e é jus- 

(<) Duas palavraçr"sobre o cmamento, pclo rcdacbtor c10 codigo civil, 
pag. 43 e 44. 

(16) ~erceira carta do snr. Vicente Fcrrcr ao #Jornal do Com- 
metcid r. 

- 



to, que o casamento se nIo annulle por motivos religiosos, mas 
fraude, erro e dolo serão motivos? Creio, que ninguem o dir4, 
antes de sumir os diccionarios da lingua, e antes de inverter 
a significação das palavras. Motivo é uma realidade que move, 
que causa, que determina alguein a fazer alguma coisa. Erro, 
dolo e fraude, longe de sereni motivos, são a negação d'elles, 
porque, longe de serein realidade, são falsidadc. N%o foram 
elles que moveram, foi a falsa apparencia, a illus%o, que en- 
ganou; conhecido o enaano, fazer subsistir a imprcssao, rcvol- P ta o animo, offende a justiça e o bom senso. Conf'uiiclir idéas 
oppostas é negar a evidencia. Para mim não ha questiio; dolo, 
erro, e fraude não são inotivos. Havendo-os, vig6ra a disposi- 
ção gencrica do codigo, lei eterna e immutavel do direito, e o 
casamento civil annulla-se, se houve erro religioso, dolo reli- 
gioso, fraude religiosa. Se houve motivos, quc podem ser es- 
crupulos, fanatismo, ou quaesquer mudanças, posteriores ou jzi 
sabidas, o contracto civil não se annulla, nem devia annullar- 
se, porque os seus cffeitos n%o podein estar á mercê de even- 
tualidades ou capriclios. 

Segunda duvida. 

Figura o snr. visconde, e diz « tcr jA succedido ciri Fran- 
ça, O caso d'um rnoaro ou judeu, que vem scdusir unia sim- 
ples catholica, fingindo que professa a religião christã. Contr:~ido 
o casamento civil, pGde clla conhecer o seu erro e a perfidia 
de que é victima; pois bem, o casamento não será annullado.~ 

Respondo. 
Eili França o caso é possivel, porque os catholicos não 

podem reccbcr o sacraniento antes de tcreiii casado civilmente, 
c entgo o judeu.pGde, obtida a cerimonia civil, recusar-se á 
religiosa; iiias eiii França ha rcincdio para isso, o snr visconde 
sabc-o melhor do que eu, e o i  jurisconsultos francezes sabem 
applical-o. Mas aqui, a sivizyl~a catholica, por mais simplesque 
seja, sabe ou acha pessoa oii padre, que a ensine, que a lei a 
não obriga a casar civilniente, e que pelo oontrario a deixalo- 
go rccclucr o sacramento catholico; por isso, quando O judeu 
ou o mouro, fingindo-sc catholi(zo, venlia coni pús de 1% con- 
vidal-a para o casarriento civil, a menina leva-o logo para a 
igreja, porque os catholicos casam na igreja, sem intervenção 
do official civil. Se o pêrro resiste, conhece ella o erro e a per- 
fidia, e evita o engano. Nlo me parece haver que temer; e 



quando, apezar de' tudo, o contracto se realise, annulla-se, logo 
que se próve o erro e se verifique a fraude. 

Quanto a padres e frades n3o me parece materia questio- 
navel. A sua qualidade, modificando-lhcs a capacidade civil, 
n3o 6 s6 impedimento civil, 6 impedimento criminal tambem. 

Estas são as duvidas, que me occorreram; como a lei 
deve evitar, nunca auctorisar, duvidas e desconfianças, julguei 
dever cxpol-as.; e como sou dos que entendo, quc a primeira 
condicçiio d'uma lei 6 ser clara, ~ l o  me opponho, antes con- 
cordo, em declarar n'estes pontos a redacção do Codigo Civil. 
Gastam-se mais algumas palavras, mas não me parecem per- 
didas. 



SUSSTITUICAO DA REDACCAO DO PROJECTO 

Disposwes geraes 

Artigo 1056 

O casamento é um contracto perpetuo entre duas pessoas 
de sexo differente. O seu fim é constituir legitimamente a fa- 
milia. O casamento compõe-se do consentimento natural das 
partes contractantes; da declaração e reconhecimento d'esse con- 
sentimento perante a lei civil; da sancção religiosa do acto. 

Artigo 1057 

Ha s6 um casamento perfeito: Q o casamento catholico, 
celebrado em conformidade com as leis canonicas recebidas 
n'este reino ou por ellas reconhecido, salvas as disposições da 
lci civil. 

5 1.9 N'estc cmamento lia o consenso natural; a lei ci- 
vil reconhccc-o, independentemente da sua intervenção, sendo 
observadas as suas tlisposições; ha os effeitos da graça sacra- 
mental da religião catholica apostolica romana, religiiio do es- 
tado, que a lei civil acceita como a Unica verdadeira. Por isso 
é perfeito. 

5 2." Todavia, e tlo sómente para os effeitos civis e 
relaçoes reciprocas dos esposos e sua successão, a lei civil ac- 
ceita o consenso natural, quando seja devidamente declarado 
e reconhecido pcrante a auctoridade civil, independentemente 
da sancção religiosa, salvas, n'cste caso, as penas espirituaes 
canonicas da religião do estado. 

5 3." A deciarayão do conscntimento natural ser& feita, 
como simples contracto, pcla forma e com os effeitos estabele- 
cidos na lei civil. 



Artigo 1058 

Não pdde acccitar-se declaraçzo de vontade, nem para 
o casamento catholico, nem para o siiriples contracto civil, de 
que trata o 5 3 . O  do artigo nntcccd(mtu : 

1 . O ,  i?.", 3 . O )  4." A ?1(a51t~a ~(!ducÇao. 

Artigo 1059 

O mesmo. 

Artigo 1060 

O menor nEo emancipado ou o maior debaixo de tutela, 
casando catholicarriente, ou fazendo este contracto civil.. .... 

g 1." ...... 
5 2." ...... 
5 3.0 #Os casamentos catholicos, ou estes contractoa ci- 

vis, contrahidos ...... 
Artigo 1061 

Havendo disscntimcnto entre os paes sobre a conwsdo 
da licença para o casamento catliolico, ou para cstc contracto 
civil. ..... 

No resto e no artigo 1062 n riicsrna redacção. O mes- 
mo at6 ao fim da sccç%o, accrcsceiitaiido-sck, s<.iill)re que se fal- 
la em casamento, as palavras- cutitolicc, ozc este contructo civil,. 

A mesma. 

D I S P O S I ~ ~ E S  ESPECIAES RELATIVAS Á DECI,ARAÇÃO DA VONTA- 
DE PARA RECONHECIMENTO DO MUT170 COBCENSO NATURAL, 

COMO CONTRACTO, PELA LEI CIVIL 

Artigo 1072 

A declaraçgo do inutuo concenso natural entre subdi- 
tos ........ a mesma redac@o. 



Artigo 1078 

São prohibidos de fazer tal declaração: 
1 . O ,  2.O) 3.O, 4.O) 5 . O )  o mesmo. 
6." Os prohibidos por lei especial, e os ministros dare- 

ligião do estado, aos qixaes esta impoem o celibato. 
unico - O mesmo. 

Artigo 1074 

A infracção do que fim disposto no artigo precedente 
produz a nullidade do contracto. 

Artigo 1075 

Quem pretender contrahir este contracto segundo a lei 
civil ...... 

No resto, até ao fim do siib-secção, substituir sempfe a 
palavra, casamento pela palavra contracto ou contracto civil, 
accrcsccntando no 

Artigo 1081 

...... o official do registro civil perguntar& a cada um 
d'aquelles, se sabe, que o contracto, que vai celebrar, 6 per- 
petuo e obriga, a viverem juntos, em mutixo auxilio e mutua 
&ei@o, constituindo familia, e recebida.. . . . . 

s~cqAo nI 
A mesma 

s~cqAo IV 

DA ANNULLAÇ~O DO CASAMENTO CATHOLICO E DO CONTRACTO 
CIVIL, E DOS EFPEITOS D'ELLA. 

Artigos 1086, 1087, e 1088, a mesma redacçlo. 

Artigo 1089 

A annullação do contracto civil só ptide ser proferida 
pelos tribunaes civis. 



Artigo 1090 
&,z-t 

' Este omtmnmh não p6de ser annullado por motivo da 
religiao dos contrahentes. Não se comprehendein aqui os casos 
de erro, dolo ou fraude, que produzem sempre a annullação. 

Artigo 1091 

O casamento catholico, e tambein o simples contracto 
civil, ainda que annullados sejam, n%o deixarão.. . . . . 

, E m  tudo o mais 6 boa a mdscç%o, mudando, por ve- 
zes, alguma palavra. 

Eis como me parece dever exprimir-se a lei civil de 
um paiz, que tem uma religião do estadò, 4 qual teni obriga- 
ção de prestar, sempre respeito e acatamento; circumstancias, 
que absolutamente tolhem o uso da palavra-igualmellte-que 
a illustrada commissão, talvez inconvenientemente, empregou 
no seu artigo 1057. 


